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ANEXO VII – DECLARAÇÕES - DE 
HABILITAÇÃO 

 
Razão social: [completar] 
CNPJ nº [completar]   
Endereço: [completar] 
 
DECLARAÇÃO A – NÃO EMPREGO DE MENOR  
 
(art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, c/c art. 37, inciso VI, do Regulamento da 
SPDA)  
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  
 
Ressalva:  
 

( ) Emprega menor de 16 (dezesseis) anos, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos da legislação vigente.  
 
 
( ) Não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos da legislação vigente.  

 
(assinalar a opção aplicável)  
 
DECLARAÇÃO B – INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  
(item 10.2.5, alínea “b”, do Edital)  
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência de fato superveniente impeditivo 
de sua habilitação no presente certame, ciente da obrigatoriedade de comunicar à SPDA a 
ocorrência de qualquer fato superveniente que altere essa condição.  
 
DECLARA, ainda, que não está suspensa, impedida ou declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, e que não incorre em nenhuma das vedações do 
art. 38 da Lei Federal nº 13.303/2016 e do art. 16 do Regulamento da SPDA.  
 
DECLARAÇÃO C – INTEGRALIDADE DOS CUSTOS TRABALHISTAS  
(item 10.2.5, alínea “c”, do Edital)  
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
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para o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
 
DECLARAÇÃO D – RESERVA DE CARGOS (PcD E REABILITADOS)  
(item 10.2.5, alínea “d”, do Edital; art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991)  
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e em 
outras normas específicas para pessoa com deficiência (PcD) e para reabilitado da 
Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991, comprometendo-
se a comprovar tal cumprimento sempre que exigido pela SPDA.  
 
DECLARAÇÃO E – CAPACIDADE TÉCNICA, OPERACIONAL, REGULATÓRIA E 
SECURITÁRIA PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
(item 10.2.5 do Edital; Termo de Referência – Anexo I) 
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que possui condições técnicas, operacionais, 
regulatórias e securitárias para executar integralmente o objeto licitado, observando todas 
as especificações do Edital, do Termo de Referência, da Minuta de Contrato e demais 
anexos. 
 
DECLARA, ainda, que está autorizada a operar no mercado de seguros privados, no ramo 
pertinente ao objeto, e que se compromete a observar integralmente as exigências relativas 
ao Limite Máximo de Garantia – LMG, à franquia zero, à retroatividade ilimitada, às 
coberturas obrigatórias, aos limites de Custos de Defesa, Custos de Indenização e Custos 
de Salvamento, ao prazo complementar, à vedação de arbitragem e às demais condições 
técnicas e regulatórias aplicáveis. 
 
DECLARAÇÃO F – INTEGRALIDADE DO PREÇO/PRÊMIO OFERTADO 
(item 6 do Edital; Anexo III – Modelo de Proposta de Preços) 
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que o preço/prêmio ofertado compreende todos 
os custos, tributos, encargos, IOF, despesas administrativas, operacionais, regulatórias, 
comerciais e demais valores necessários à execução integral do objeto, não cabendo 
alegação posterior de omissão de custos ou pedido de acréscimo de preço a qualquer 
título. 
 
DECLARA, ainda, que a proposta econômica apresentada é firme, precisa e suficiente para 
a cobertura integral das obrigações assumidas, inclusive quanto à emissão da apólice, 
manutenção da cobertura, atendimento regulatório, gestão de sinistros, prazos 
complementares e demais condições previstas no Edital e seus anexos. 
 
DECLARAÇÃO G – CIÊNCIA E SUBMISSÃO AO EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E 
NORMAS APLICÁVEIS 
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(Lei Federal nº 13.303/2016; Regulamento de Licitações e Contratos da SPDA; Lei Federal 
nº 15.040/2024; regulação da SUSEP) 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA que conhece, aceita e se submete integralmente às cláusulas e 
condições do Edital, do Termo de Referência, da Minuta de Contrato e dos demais anexos, 
bem como às disposições da Lei Federal nº 13.303/2016, do Regulamento de Licitações e 
Contratos da SPDA, da Lei Federal nº 15.040/2024, da regulação da SUSEP e das demais 
normas aplicáveis ao certame e à contratação. 
 
DECLARA, ainda, que tomou conhecimento de todas as disposições técnicas, comerciais, 
jurídicas e contratuais aplicáveis à contratação, incluindo as sanções e penalidades 
previstas no Edital, no Termo de Referência, na Minuta de Contrato e na legislação vigente. 
 
DECLARA, também, que leu, examinou e compreendeu integralmente as informações 
sobre a SPDA constantes do ANEXO II – INFORMAÇÕES SOBRE A SPDA, e que teve pleno 
acesso a todos os elementos necessários à formulação de sua proposta e à avaliação dos 
riscos e das condições de execução do objeto. 
 
DECLARA, por fim, que dispôs de prazo e oportunidade para solicitar esclarecimentos e 
impugnar os termos do Edital, na forma e nos prazos ali previstos, reputando suficientes e 
adequadas as informações disponibilizadas, e que não alegará, posteriormente, 
desconhecimento, insuficiência ou obscuridade de tais informações, nem erro próprio na 
sua interpretação, como fundamento para alteração da proposta, revisão de preços, 
exoneração de obrigações ou descumprimento contratual, sem prejuízo das normas 
protetivas do contrato de seguro previstas na Lei Federal nº 15.040/2024. 
 
 
DECLARAÇÃO H – CIÊNCIA SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
(Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD; Anexo V; Cláusula Décima Quinta da Minuta de 
Contrato) 
 
A (razão social acima qualificada), por intermédio de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA estar ciente de que a execução do objeto poderá envolver o tratamento 
de dados pessoais necessários à subscrição do risco, emissão da apólice, gestão 
contratual, regulação de sinistros, cumprimento de obrigações legais e regulatórias, 
atendimento a demandas de segurados, beneficiários e terceiros prejudicados, bem como 
ao exercício regular de direitos. 
 
DECLARA, ainda, que se compromete a observar a Lei Federal nº 13.709/2018, o Anexo V, 
a Cláusula Décima Quinta da Minuta de Contrato e as demais normas aplicáveis à proteção 
de dados pessoais, adotando medidas técnicas e administrativas aptas a proteger as 
informações tratadas contra acessos não autorizados, perda, alteração, comunicação 
indevida ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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Por ser expressão da verdade, firmo(amos) a(s) presente(s) declaração(ões), assumindo 
integral responsabilidade por seu conteúdo. 

 
São Paulo, _____ de _________________ de ______. 

 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] 

[CPF] 
[CARGO] 

 
 
 
 
 

ATENÇÃO 
 

As declarações e demais documentos eletrônicos que exijam assinatura deverão ser assinados 
digitalmente mediante certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil, em nome do representante legal da licitante ou de seu procurador 
devidamente constituído. 

 
 
 

ATENÇÃO: Assinatura da Declaração por Procurador 
 

Na hipótese de ser assinada por procurador ou representante legal constituído por instrumento 
de mandato, deverá ser apresentada, juntamente com a proposta, procuração válida e vigente, 
contendo poderes específicos para representar a licitante no certame e para a prática dos atos 
pertinentes. 
 
A ausência da procuração, a apresentação de instrumento com prazo de validade expirado ou 
sem poderes suficientes para a representação da licitante poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a realização de diligência, a critério da Comissão de Licitação. 
 

 
 
 


